MOÇÃO Nº 23, DE 2017

Pela presente, venho propor a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a se manifestar em protesto contra a Proposta de Emenda Constitucional PEC 287 de 2016, proposta de reforma da previdência que na realidade se consubstancia no desmonte dos direitos sociais dos trabalhadores da ativa, fulminando diretamente os direitos dos jovens que ingressam no mercado de trabalho e das mulheres que ainda tem dupla jornada e salários inferiores. 

A proposta não trata de uma reforma da previdência mas sim de verdadeiro  desmonte social, uma vez que define 65 anos como idade mínima para adquirir o direito  aposentadoria para homens e mulheres.  
Outro ponto polêmico é que a idade mínima para idosos e deficientes em estado de miserabilidade terem acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC-LOAS) passará de 65 para 70 anos, justamente aqueles que estão em situação de maior vulnerabilidade social.
A PEC 287 ignora as desigualdades de gênero que ainda caracterizam o mercado de trabalho, as relações familiares e, as políticas públicas no país. 
Segundo o Dieese, apesar dos avanços, é inegável também que as desigualdades entre homens e mulheres no mercado de trabalho ainda são significativas. Até hoje, os indicadores mostram a menor participação das mulheres na atividade econômica, com inserção em ocupações mais precárias e/ou associadas ao papel do cuidado com a família, menores rendimentos e maiores taxas de desemprego e de informalidade. A taxa de participação feminina apresentou profundo crescimento no Brasil, nos últimos 55 anos, passando de 16,5%, em 1960, para 54,4%, em 2015. Entretanto, o envolvimento das mulheres na atividade produtiva ainda é pequeno, quando se leva em conta que os homens tinham, em 2015, participação de 76,2% no mercado de trabalho. Entre 2006 e 2015, houve, inclusive, queda de 4,4 pontos percentuais na taxa de participação feminina, ao passo que a taxa de participação dos homens se manteve relativamente estável.


Segundo o ex Ministro Carlos Eduardo Gabas que participou de Audiência Pública Contra o Fim da Aposentadoria promovido pela Liderança do PT na Assembleia Legislativa, e apontou que ninguém está livre de ser lesado pela reforma da previdência proposta do presidente ilegítimo Michel Temer: "Não há gueto de proteção. A proposta do Temer é o fim de aposentadoria de todos". E citou dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), que mostram que em média os trabalhadores brasileiros passam 7 anos desempregados. “Como contribuir 49 anos seguidos?!”, questiona Gabas.

 
O ex-ministro criticou a propaganda que está sendo feita pelo Governo para ajudar na aprovação do projeto. “O Governo está usando uma propaganda que é muito bem feita, mas é mentirosa, que trás o mote "ou mexemos na Previdência, ou ela vai acabar”, e finaliza dizendo que temos um dos melhores programas sociais do mundo, criticando o desmonte.
No mesmo debate, o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, Rafael Marques, colocou a reforma trabalhista e a previdenciária como ataque ao povo brasileiro. "Estamos num momento em que temos que aumentar a unidade e olhar para o mundo. A virada depende de muita força de nossa parte. As mobilizações foram ótimas, mas precisamos fazer mais. Temos que intensificar a luta pra termos uma recuperação pra valer. Nesse período de acontecimentos só nos cabe lutar", disse Rafael, convocando as pessoas para mobilizações nas ruas.


Segundo o Dieese, atualmente a contribuição do regime geral permite as mulheres se aposentarem aos 60 anos e aos homens aos 65 anos, ou, por tempo de contribuição, com 30 anos para as mulheres e 35 para os homens. Já entre os trabalhadores rurais, as mulheres alcançam a aposentadoria aos 55 anos e os homens aos 60, a partir da comprovação de 15 anos de contribuição. Patrícia Pelatieri, técnica do DIEESE em exposição na audiência pública, mostrou que estes direitos estão ameaçados pela proposta do governo Temer, que levará os trabalhadores a contribuir por 49 anos para se aposentar. 
Com preocupação assistimos ao desmonte dos direitos sociais conquistados ao longo de décadas, e a aprovação do projeto a terceirização nos leva a crer que o fim da aposentadoria é um dos próximos passos desse governo que dilapida a proteção social do trabalhador. 


Ante o exposto, formulamos a seguinte moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO vem manifestar o mais veemente PROTESTO contra a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional PEC 287 que promove verdadeiro desmonte dos direitos de proteção social do trabalhador e da trabalhadora, tornando a previdência social inatingível aos setores mais pobres da sociedade, especialmente as mulheres, os trabalhadores rurais, e alijando os jovens de um futuro digno, e conclama a Câmara de Deputados para que rejeite a PEC que decreta o fim da aposentadoria.  
Sala das Sessões, em 4/4/2017.
a) Alencar Santana Braga 
